
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2017963 - SC (2021/0374442-1)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : TECNOSAFRA SISTEMAS MECANIZADOS LTDA
ADVOGADOS : GEORGE AUGUSTO LEMOS NOZIMA - SP162608

ROGÉRIO CHIAVEGATI MILAN - SP188197
CECÍLIA LEMOS NOZIMA - SP254067

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IRREGULARIDADE NO PREPARO. AUSÊNCIA DE 
PAGAMENTO EM DOBRO. ART. 1.007, § 4º, DO CPC. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO NÃO ATENDIDA. JUNTADA APENAS DO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO SIMPLES DAS CUSTAS RECURSAIS. DESERÇÃO CONFIGURADA. 
SÚMULA 187/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) consolidou o entendimento de que os 
recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar acompanhados das guias 
de recolhimento da União devidamente preenchidas, além dos respectivos 
comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de deserção.

2. Na hipótese dos autos, a petição de interposição do recurso não foi 
instruída com a guia de pagamento em dobro, para conferência do recolhimento do 
preparo recursal, apesar da intimação para regularização, nos moldes do art. 1.007, § 
4º, do Código de Processo Civil (CPC).

3. Considera-se deserto o recurso interposto que não foi devida e 
oportunamente preparado. Incide na espécie o disposto na Súmula 187/STJ: "É deserto 
o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não 
recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos".

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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1. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) consolidou o entendimento de que os 
recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar acompanhados das guias 
de recolhimento da União devidamente preenchidas, além dos respectivos 
comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de deserção.

2. Na hipótese dos autos, a petição de interposição do recurso não foi 
instruída com a guia de pagamento em dobro, para conferência do recolhimento do 
preparo recursal, apesar da intimação para regularização, nos moldes do art. 1.007, § 
4º, do Código de Processo Civil (CPC).

3. Considera-se deserto o recurso interposto que não foi devida e 
oportunamente preparado. Incide na espécie o disposto na Súmula 187/STJ: "É deserto 
o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não 
recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos".

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por TECNOSAFRA SISTEMAS 
MECANIZADOS LTDA contra a decisão monocrática do Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) que não conheceu do agravo em 
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recurso especial nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO. AUSÊNCIA DAS GUIAS. PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO. 
DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO SE 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões recursais (fls. 1.008/1.017), a parte agravante sustenta que 
realizou o recolhimento em dobro do preparo recursal, mas em duas guias, no valor de 
R$ 202,89, totalizando R$ 405,78.

Requer, ao final, o provimento do agravo para que seja determinado o 
processamento do recurso especial para a apreciação do mérito.

Impugnação não apresentada conforme a certidão de fl. 1.021.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

A decisão agravada não conheceu do recurso especial ante a incidência da 
Súmula 187/STJ, pois foi protocolado na origem apenas com a guia de recolhimento de 
forma simples das custas devidas ao Superior Tribunal de Justiça (STJ). E que, mesmo 
intimada para regularizar a comprovação do preparo do recurso, a parte ora recorrente 
não foi fez o recolhimento em dobro.

Verificou que a parte agravante não trouxe argumentos capazes de afastar a 
conclusão da decisão agravada, pois, quando da interposição do recurso especial (fls. 
811/830), não comprovou o recolhimento em dobro do preparo, uma vez que apenas 
foram juntados os comprovantes de pagamento das custas simples (fl. 858). Conforme 
determinação de fl. 859, a parte foi intimada para que, em cinco dias, comprovasse 
o recolhimento em dobro das custas, na forma do § 4º do art. 1.007 do Código de 
Processo Civil (CPC).

Observo que, mesmo tendo sido intimada para regularizar o preparo do 
recurso especial (fl. 862), TECNOSAFRA SISTEMAS MECANIZADOS LTDA não 
comprovou nos presentes autos o recolhimento tempestivo do pagamento em dobro (fl. 
865).
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É dever da parte, quando da interposição do recurso, juntar as guias de 
recolhimento devidamente preenchidas, acompanhadas dos respectivos comprovantes 
de pagamento, sob pena de deserção e não conhecimento do recurso, nos termos da 
Súmula 187/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. GUIA DE CUSTAS. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO. ART. 
1.007, § 4º, DO CPC/73. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DO 
PREPARO, COM RECOLHIMENTO EM DOBRO DAS CUSTAS. NÃO 
ATENDIMENTO À DETERMINAÇÃO. COMPLEMENTAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. DESERÇÃO.

1. Como cediço, uma vez deferido prazo para regularização das 
custas, com o recolhimento em dobro, conforme previsto no art. 1.007, § 4º, 
do CPC/2015, a insuficiência do preparo provoca a deserção do recurso, e 
mostra-se inviável a concessão de nova oportunidade de retificação, nos 
termos do disposto no § 7º do mesmo preceito legal.

2. Caso concreto em que, nada obstante deferido ao agravante prazo 
para regularização do preparo, mediante seu recolhimento em dobro, limitou-
se ele a efetuar o pagamento de forma simples.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDv nos EREsp n. 1.667.087/RS, relator Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Seção, julgado em 18/8/2020, DJe de 21/8/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. AUSÊNCIA. 

PAGAMENTO EM DOBRO. NÃO CUMPRIMENTO. DESERÇÃO.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo 
n. 3).

2. A falta de comprovação do preparo no ato da interposição do 
recurso não gera a sua imediata deserção, que só ocorrerá depois de 
conferida ao interessado a oportunidade de providenciar o recolhimento em 
dobro ou, alternativamente, comprovar o status de hipossuficiência 
financeira, nos termos da Lei n. 1.060/1950, consoante o art. 1.007, § 4º, do 
novo estatuto processual.

3. Hipótese em que constatada, no Tribunal de origem, a irregularidade 
no recolhimento das custas processuais, houve a intimação da parte 
recorrente para comprovar a hipossuficiência ou recolher em dobro o 
preparo, sendo o pagamento efetuado na forma simples, de modo que não 
há como afastar a incidência da Súmula 187 desta Corte, sendo incabível 
nova intimação do recorrente, em face da preclusão.

4. Agravo desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.492.283/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 20/2/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA 
INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. PREPARO RECURSAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO, NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. INTIMAÇÃO PARA REALIZAR O RECOLHIMENTO, EM 
DOBRO. ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. NÃO ATENDIMENTO. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. REQUERIMENTO. 
IRRETROATIVIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
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contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. No caso, a deserção foi declarada porquanto o Recurso Ordinário 

em Mandado de Segurança não fora instruído, no momento de sua 
interposição, com a guia de recolhimento das custas devidas ao STJ e 
respectivo comprovante de pagamento. Constatada a irregularidade, nesta 
Corte, a parte recorrente foi intimada para realizar o recolhimento do 
preparo, em dobro, nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, sob pena 
de não conhecimento do recurso. Não tendo sido cumprida a determinação, 
deve ser considerado deserto o recurso. Incidência da Súmula 187/STJ. 
Precedentes do STJ.

III. Na forma da jurisprudência desta Corte, no que diz respeito ao 
requerimento de assistência judiciária gratuita, "o deferimento do referido 
benefício nesse momento processual somente teria efeitos futuros, não 
sendo capaz de isentar a parte peticionante das custas processuais 
referentes aos atos anteriores. Isso porque, apesar de o pedido de justiça 
gratuita poder ser formulado a qualquer tempo e instância, ele 'não retroage 
para alcançar encargos processuais anteriores' (AgRg no REsp 
1.144.627/SC, 5ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
29/5/2012)" (STJ, AgInt no AREsp 1.741.947/GO, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe de 01/12/2021). No 
mesmo sentido: STJ, AgRg no RMS 67.070/SP, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Federal convocado do TRF/1ª Região), SEXTA 
TURMA, DJe de 02/03/2022; AgInt no RMS 65.840/AM, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/10/2021; AgInt no 
AREsp 1.397.319/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 13/03/2019.

IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS n. 71.719/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 6/11/2023.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ.INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DO 
PREPARO. NÃO ATENDIMENTO INTEGRAL NO PRAZO. INDICAÇÃO 
EQUIVOCADA DO RECURSO INTERPOSTO. DESERÇÃO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no 
sentido de que o recurso deve estar acompanhado das guias de 
recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos comprovantes 
de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de deserção.

2. Na hipótese dos autos, a petição de recurso ordinário em mandado 
de segurança foi protocolada sem o recolhimento do preparo. Intimada nesta 
Corte Superior para realizar o recolhimento em dobro do preparo recursal, 
tendo em vista o indeferimento da gratuidade de justiça, a parte recorrente 
deixou de apresentar tempestivamente a guia de recolhimento das custas 
devidas ao STJ de forma correta.

3. "A falha na realização do preparo, de responsabilidade exclusiva do 
recorrente, não pode ser relevada, sob pena de ofensa ao princípio 
constitucional da isonomia, tendo em vista que a correção na realização 
desse procedimento é igualmente exigida de todos os recorrentes."

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS n. 65.787/MT, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 22/11/2021, DJe de 25/11/2021.)
 

Não há que se falar em cerceamento de defesa no presente caso, pois foi 
dada à parte agravante a oportunidade de sanar o vício, com a abertura do prazo de 
cinco dias para regularização nos termos do art. 1.007, § 4º, do Código de Processo 
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Civil (fl. 859), mas não foi apresentado o comprovante do recolhimento em dobro.

Considerando que o recurso não foi devida e oportunamente preparado, está 
correto o reconhecimento da deserção, aplicando-se o óbice da Súmula 187/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É  o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.017.963 / SC
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50019425420204047203

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TECNOSAFRA SISTEMAS MECANIZADOS LTDA
ADVOGADOS : GEORGE AUGUSTO LEMOS NOZIMA - SP162608

ROGÉRIO CHIAVEGATI MILAN - SP188197
CECÍLIA LEMOS NOZIMA - SP254067

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE 
PESSOA JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TECNOSAFRA SISTEMAS MECANIZADOS LTDA
ADVOGADOS : GEORGE AUGUSTO LEMOS NOZIMA - SP162608

ROGÉRIO CHIAVEGATI MILAN - SP188197
CECÍLIA LEMOS NOZIMA - SP254067

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 

Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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